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Resumo 

A distribuição territorial da iniciação científica no 

Brasil raramente alcança, com densidade e 

continuidade, os territórios quilombolas e 

indígenas. Em Mato Grosso, o projeto "Mais 

Ciência na Escola", coordenado pela professora 

doutora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira, 

do Campus de Juara da UNEMAT, tensiona esse 

padrão ao instalar laboratórios makers em quinze 

escolas estaduais situadas em municípios 

distribuídos por todo o estado, articulando 

popularização da ciência, formação científica 

precoce e vinculação institucional dos bolsistas 

ao Programa de Pós-Graduação em Geografia 

(PPGGeo/UNEMAT). Este artigo examina a 

inserção do projeto nas políticas nacionais de 

ciência e tecnologia, analisa o perfil territorial das 

escolas participantes e investiga os efeitos sobre 

as trajetórias acadêmicas dos bolsistas. A 

abordagem é qualitativa, de natureza exploratória 

e descritiva, com procedimento documental e 

revisão de literatura. Os resultados indicam que a 

presença de laboratórios makers em territórios 

historicamente marginalizados opera como vetor 

de reconfiguração das expectativas educacionais 

dos estudantes, com casos verificados de acesso 

ao ensino superior e à pós-graduação, entre os 

quais o de uma egressa que concluiu o Mestrado 

em Geografia no PPGGeo/UNEMAT. A hipótese 

de que a iniciação científica em territórios 

tradicionais produz impactos estruturais na 

 Abstract 

The territorial distribution of scientific initiation 

in Brazil rarely reaches, with density and 

continuity, quilombola and indigenous 

territories. In Mato Grosso, the project "Mais 

Ciência na Escola", coordinated by Professor 

Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira, from 

UNEMAT's Juara Campus, challenges this 

pattern by installing maker laboratories in fifteen 

state schools distributed across the entire state, 

articulating the popularization of science, early 

scientific formation and the institutional linkage 

of scholarship holders to the Graduate Program 

in Geography (PPGGeo/UNEMAT). This article 

examines the insertion of the project in national 

science and technology policies, analyzes the 

territorial profile of the participating schools, 

and investigates the effects on the academic 

trajectories of scholarship holders. The 

approach is qualitative, exploratory, and 

descriptive, with documental procedure and 

literature review. Results indicate that the 

presence of maker laboratories in historically 

marginalized territories operates as a vector of 

reconfiguration of students' educational 

expectations, with verified cases of access to 

higher education and graduate programs, 

including that of a former scholarship holder 

who completed a Master's in Geography at 

PPGGeo/UNEMAT. The hypothesis that 

scientific initiation in traditional territories 
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trajetória escolar encontra sustentação no 

conjunto das fontes analisadas, embora a escassez 

de estudos sistematizados sobre esse recorte 

específico revele uma lacuna que este trabalho 

apenas começa a mapear. 

 

Palavras-chave: Iniciação Científica. Territórios 

Tradicionais. Laboratórios Makers. Educação 

Quilombola. Mato Grosso. 

produces structural impacts on school 

trajectories finds support in the analyzed 

sources, although the scarcity of systematized 

studies on this specific recorte reveals a gap that 

this work only begins to map. 

 

Keywords: Scientific Initiation. Traditional 

Territories. Maker Labs. Quilombola Education. 

Mato Grosso. 

 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Quando um estudante quilombola de uma escola pública do interior de Mato 

Grosso manuseia pela primeira vez um equipamento de impressão 3D dentro de um 

laboratório maker instalado em sua própria comunidade, algo que a literatura sobre 

políticas científicas raramente consegue quantificar começa a acontecer. Não se trata 

apenas de familiarização tecnológica. Trata-se da ruptura, ainda que parcial, de um padrão 

histórico de exclusão que mantém a produção do conhecimento científico concentrada em 

centros urbanos, em universidades de determinadas regiões, entre estudantes de 

determinados perfis socioeconômicos.  

O projeto Mais Ciência na Escola em Mato Grosso, coordenado pela professora 

Dra. Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira, docente do Campus de Juara da UNEMAT 

e bolsista de Desenvolvimento Tecnológico do CNPq, representa um dos poucos esforços 

institucionais organizados voltados ao enfrentamento dessa fratura. Aprovado no âmbito 

do Programa Mais Ciência na Escola, política pública coordenada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), executada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e financiada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), o projeto tem como finalidade 

fortalecer a educação científica na Educação Básica por meio do fomento à pesquisa, da 

concessão de bolsas, da implantação de laboratórios maker e da articulação entre escolas 

públicas e instituições de pesquisa (Pereira; Araújo; Viana, 2025). Nesse contexto, 

mobiliza investimentos da ordem de R$ 1,5 milhão para a implantação de laboratórios em 

quinze escolas estaduais de Mato Grosso, das quais quatro estão localizadas em territórios 

indígenas, uma atende comunidades quilombolas e tradicionais e apenas duas situam-se 

em áreas urbanas, com execução prevista até o final de 2026 (UNEMAT, 2025). 
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A pergunta que estrutura este artigo é: em que medida a implementação de 

laboratórios makers em escolas situadas em territórios tradicionais de Mato Grosso, no 

âmbito do projeto coordenado pela professora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira na 

UNEMAT, altera a trajetória escolar e acadêmica de estudantes em situação de 

vulnerabilidade social? A hipótese de trabalho sustenta que a presença desses 

laboratórios, combinada com a vinculação dos estudantes a um programa institucional de 

bolsas de iniciação científica júnior do CNPq, produz impactos materialmente 

verificáveis no percurso educacional, incluindo o aumento das expectativas de acesso ao 

ensino superior e, em casos documentados, a entrada efetiva em cursos de graduação e 

programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente no Programa de Pós-Graduação 

em Geografia (PPGGeo/UNEMAT), do Campus Jane Vanini, em Cáceres. 

O objetivo geral consiste em analisar a contribuição do projeto de iniciação 

científica coordenado pela professora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira na 

UNEMAT para a democratização do acesso à ciência em territórios tradicionais de Mato 

Grosso. Para isso, três objetivos específicos orientam o percurso: caracterizar o projeto e 

sua inserção nas políticas nacionais de ciência e tecnologia; analisar o perfil territorial das 

escolas participantes e as implicações educacionais dessa distribuição espacial; e 

examinar os efeitos do projeto sobre a trajetória acadêmica dos bolsistas, com atenção aos 

casos de ingresso na pós-graduação. 

A justificativa do estudo opera em três planos que se sobrepõem. No plano 

acadêmico, a escassez de investigações sistematizadas sobre a distribuição espacial de 

laboratórios makers em territórios tradicionais brasileiros cria uma lacuna que 

compromete a formulação de políticas mais efetivas. No plano social, compreender os 

mecanismos pelos quais a iniciação científica precoce reconfigura trajetórias em 

contextos de vulnerabilidade é condição para que esses mecanismos possam ser 

replicados com consciência. No plano profissional, o mapeamento de boas práticas 

institucionais oferece instrumental concreto para gestores de ciência e tecnologia que 

atuam em regiões demograficamente diversas e espacialmente desiguais. 

Em termos metodológicos, o presente artigo adota abordagem qualitativa, de 

natureza exploratória e descritiva, com procedimentos de revisão de literatura e pesquisa 

documental. A escolha pela abordagem qualitativa decorre da natureza do objeto: os 

impactos da iniciação científica em territórios tradicionais não são fenômenos passíveis 

de redução a métricas isoladas, mas processos que exigem leitura cruzada de fontes 
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heterogêneas, atenção às nuances contextuais e interpretação informada por arcabouço 

teórico denso.  

A natureza exploratória justifica-se pela escassez de estudos sistematizados sobre 

a distribuição espacial de laboratórios makers em comunidades quilombolas e indígenas 

de Mato Grosso, o que coloca o presente trabalho em posição de mapeamento clínico de 

um campo ainda em constituição. A revisão de literatura orientou-se por três eixos 

temáticos: iniciação científica como política pública de formação científica no Brasil; 

territórios tradicionais, quilombolas e indígenas no que se refere à educação, identidade 

e direitos; e popularização da ciência, laboratórios makers e seus impactos na trajetória 

escolar e acadêmica.  

O critério de seleção das fontes priorizou publicações de autores brasileiros, com 

data de publicação entre 2021 e 2025, em periódicos com avaliação Qualis ou com DOI 

verificável, além de obras publicadas por editoras acadêmicas com distribuição 

identificável. A pesquisa documental apoiou-se em notícias oficiais, registros públicos e 

produções acadêmicas da UNEMAT, do CNPq, do PPGGeo e do próprio grupo de 

pesquisa coordenado pela professora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira. A análise 

dos dados secundários coletados seguiu os princípios da análise documental qualitativa, 

com atenção à coerência interna dos documentos, ao contexto institucional de sua 

produção e às lacunas que revelam tanto quanto aquilo que enunciam explicitamente.  

Os limites do estudo decorrem, em parte, da indisponibilidade de dados primários 

sobre os bolsistas, o que restringe a capacidade de verificação direta de trajetórias 

individuais e exige que as inferências sobre impactos sejam construídas com hedging 

adequado, sem abandono do posicionamento analítico. O artigo está organizado, na 

sequência, em três capítulos de referencial teórico e nas considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Iniciação científica como política pública de formação científica no Brasil 

 

Leite, Pereira e Barbosa (2022) partem de uma constatação que o senso comum 

acadêmico tende a negligenciar: a iniciação científica, tal como praticada no Brasil, é 

simultaneamente um instrumento de formação intelectual e um dispositivo de seleção 

social. Nos documentos oficiais que regulamentam a prática, desde as primeiras 
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normativas do CNPq até as diretrizes mais recentes, há uma tensão mal resolvida entre o 

discurso da democratização do conhecimento e a operação concreta do sistema, que 

historicamente favorece estudantes já inseridos em circuitos acadêmicos privilegiados. 

Essa contradição interna ao modelo não é periférica; ela é nevrálgica para compreender 

por que a iniciação científica, apesar de décadas de expansão, permanece 

demograficamente concentrada. 

O esforço investigativo de Almeida e Longhin (2024a) escancara o quanto os 

marcos históricos e legislativos da iniciação científica no Brasil foram moldados por 

demandas de setores já consolidados da pesquisa universitária, o que explica, ao menos 

em parte, a dificuldade estrutural de alcançar territórios periféricos com a mesma 

densidade institucional que caracteriza as iniciativas voltadas para os centros. A 

legislação avança, os programas se multiplicam, mas a distribuição geográfica dos 

beneficiários permanece assimétrica de um modo que os relatórios oficiais raramente 

tornam visível com a clareza que o dado exige. 

A inserção de estudantes do ensino médio público em programas de Iniciação 

Científica Júnior, produz efeitos que transcendem o aprendizado de procedimentos 

metodológicos (Almeida; Longhin, 2024b). A pesquisa tensiona a ideia de que o contato 

com a ciência, nessa etapa da vida escolar, seria meramente propedêutico. O que os dados 

sugerem é que há uma reconfiguração das representações que o estudante constrói sobre 

si mesmo como sujeito capaz de produzir conhecimento, e esse deslocamento identitário 

tem peso decisivo nas escolhas educacionais subsequentes. 

Silveira e Evangelista (2025) introduzem uma perspectiva que a literatura sobre a 

Iniciação Científica frequentemente escanteia: o estudante de pós-graduação que atua 

como orientador ou colaborador nas atividades de pesquisa também é formado por essa 

experiência. No caso da Iniciação Científica Júnior (ICJ), essa perspectiva torna-se ainda 

mais significativa, uma vez que a práxis da ICJ, compreendida como espaço de formação 

para a pesquisa e de aproximação com a docência, opera em múltiplas direções, 

promovendo aprendizagens tanto para os estudantes da Educação Básica quanto para os 

pós-graduandos e professores envolvidos na orientação.  

Essa compreensão é particularmente relevante para o contexto desta pesquisa, 

visto que as ações de ICJ desenvolvidas em Mato Grosso articulam estudantes do ensino 

médio, professores da rede estadual e pós-graduandos do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia (PPGGeo/UNEMAT), constituindo um ambiente colaborativo de formação, 
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pesquisa e produção do conhecimento, sob a coordenação da professora Dra. Lisanil da 

Conceição Patrocínio Pereira. Nesse arranjo, a ICJ extrapola a formação dos jovens 

pesquisadores, fortalecendo também a formação docente, a integração entre Educação 

Básica e Ensino Superior e a consolidação de redes de pesquisa. 

Um contraponto empírico às leituras mais celebratórias da ICJ  na educação básica 

pode ser encontrado em Oliveira e Strohschoen (2023). Os autores identificam que a 

argumentação crítica, supostamente uma das principais competências desenvolvidas pela 

pesquisa escolar, só emerge com consistência quando há condições pedagógicas 

específicas que a maioria das escolas públicas brasileiras ainda não consegue assegurar 

de forma sistemática. O que isso implica, concretamente, é que a instalação de um 

laboratório maker ou a vinculação de um estudante a um programa de bolsas não é 

suficiente por si mesma. O investimento na formação dos professores e na continuidade 

dos projetos é o que diferencia uma experiência transformadora de um episódio isolado. 

 

2.2 Territórios tradicionais, Quilombolas e indígenas: educação, identidade e 

direitos 

 

O conceito de território, quando aplicado a comunidades quilombolas e indígenas 

no Brasil, carrega uma carga semântica que o distingue de seu uso convencional nas 

ciências sociais. A discussão sobre povos indígenas, quilombolas e comunidades 

tradicionais precisa ser lida pela chave da contracolonização, o que significa reconhecer 

que a disputa pelo território é inseparável da disputa pelo direito de existir segundo formas 

próprias de organização social, epistêmica e cultural (Nascimento; Mondardo, 2025). A 

implicação para a educação é direta: uma escola situada em território quilombola não é 

simplesmente uma escola em zona rural. É uma instituição posicionada no centro de uma 

disputa histórica que condiciona tudo, desde o currículo até a relação com o conhecimento 

científico ocidental. 

Castilho (2023) mapeia, com riqueza etnográfica, os desafios políticos e 

pedagógicos específicos da educação escolar quilombola em Mato Grosso, evidenciando 

que o Estado não apenas chegou tarde a esses territórios, mas que quando chegou, 

frequentemente o fez com instrumentos pedagógicos desenhados para contextos urbanos 

e populações culturalmente distintas. O dado mais perturbador do levantamento não é a 

ausência de escola, mas a presença de uma escola que opera, em muitos casos, como vetor 
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de apagamento cultural, ensinando a partir de referenciais que invisibilizam a história e 

os saberes das próprias comunidades. 

A tensão entre a política de formação docente e a especificidade do magistério em 

territórios quilombolas é analisada por Cunha, Miranda e Azevedo (2024), que 

identificam como a expressão "preferencialmente quilombola", usada em alguns editais 

para a seleção de professores, encobre uma encruzilhada política mal resolvida. A 

preferência formal não garante nem a presença de docentes quilombolas em número 

suficiente, nem a formação adequada daqueles que chegam de fora. O que o estudo deixa 

a descoberto é a distância entre a intenção normativa e a operação real do sistema, o que 

não é pouco para um campo que ainda organiza sua agenda reivindicatória a partir de 

categorias jurídicas. 

Souza e Medeiros (2025) tensionam a ideia de que identidade e cultura em 

comunidades quilombolas e indígenas são realidades estáticas, passíveis de preservação 

por meio de políticas culturais de cunho patrimonialista. Os territórios de resistência, 

como os autores os nomeiam, são territórios em movimento, onde a identidade se produz 

e se reproduz em confronto permanente com as forças que tentam subsumi-la. Para a 

educação científica, isso tem uma implicação que raramente é enunciada com clareza: 

introduzir a ciência em territórios tradicionais sem negociar com os referenciais 

epistêmicos locais é reproduzir, com nova roupagem, a mesma lógica de imposição que 

historicamente operou contra essas comunidades. Não por acaso, a formulação do projeto 

coordenado pela professora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira privilegia 

experimentações que dialogam com as necessidades da própria escola, da comunidade ou 

da aldeia, incluindo viveiros, marcenarias, panificadoras e outras necessidades da própria 

escola, comunidade, aldeia no caso de povos indígenas, em vez de replicar o modelo do 

laboratório químico convencional (Só Notícias, 2025).  

 

2.3 Popularização da ciência, laboratórios makers e impactos na trajetória escolar e 

acadêmica 

 

A cultura maker chegou ao vocabulário da educação brasileira com a velocidade 

das modas pedagógicas, mas, quando bem implementada, ela mobiliza algo que vai além 

da novidade instrumental (Lemos; Valente, 2023). O estudo da cultura maker na escola 

revela que o princípio do "faça você mesmo", associado à resolução de problemas 
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concretos com materiais acessíveis, produz um deslocamento na relação do estudante com 

o erro. Errar deixa de ser fracasso e passa a ser dado. Essa reconfiguração cognitiva, ainda 

que difícil de mensurar com instrumentos convencionais de avaliação, tem peso decisivo 

na construção de uma disposição científica sustentável. 

Gondim et al. (2023) realizaram uma revisão sistemática da literatura sobre a 

cultura maker como estratégia de ensino e aprendizagem e identificaram que os estudos 

brasileiros, em sua maioria, ainda se concentram na descrição de experiências pontuais, 

sem o acompanhamento longitudinal necessário para verificar impactos de médio e longo 

prazo. Esse ponto cego metodológico é um dos limites que o presente artigo também 

enfrenta: os dados disponíveis sobre o projeto mato-grossense permitem inferências, mas 

não a confirmação de causalidades. O que a revisão de Gondim et al. (2023) oferece é o 

arcabouço para situar o caso de Mato Grosso dentro de um padrão mais amplo de 

iniciativas que partilham desafios similares de avaliação e sustentabilidade. 

A interface entre cultura maker e ensino de ciências na educação básica foi 

investigada por Sales et al. (2023), que identificaram como as iniciativas mais efetivas 

são aquelas que articulam o laboratório maker com o currículo formal, em vez de 

posicioná-lo como atividade extracurricular opcional. A distinção parece técnica, mas é 

estrutural: quando o laboratório maker funciona à margem do currículo, ele tende a atrair 

apenas os estudantes já motivados, reforçando desigualdades existentes. Quando está 

integrado ao percurso formativo regular, ele alcança inclusive aqueles que, de outra 

forma, nunca teriam acesso a esse tipo de experiência, o que é precisamente o que está 

em jogo nos territórios tradicionais de Mato Grosso. 

Oliveira et al. (2024) examinaram iniciativas extracurriculares maker em escolas 

públicas e identificaram que os benefícios são reais, porém condicionados à presença de 

mediadores competentes e à disponibilidade de infraestrutura mínima de manutenção dos 

equipamentos. A cultura maker na educação enfrenta um paradoxo que o artigo deixa 

parcialmente em aberto: os territórios que mais precisariam desses laboratórios são 

exatamente aqueles com menor capacidade institucional de sustentá-los sem apoio 

externo contínuo.  

O projeto coordenado pela professora Dra. Lisanil da Conceição Patrocínio 

Pereira, ao assegurar vinculação institucional, recursos financeiros e bolsas de Iniciação 

Científica Júnior (ICJ) concedidas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), principal agência pública de fomento à pesquisa e à 
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formação de pesquisadores no Brasil, além da infraestrutura necessária para o 

desenvolvimento das atividades, contribui para enfrentar esse paradoxo, embora não o 

elimine, uma vez que a continuidade das ações após o encerramento do financiamento 

previsto para o final de 2026 permanece como um desafio. 

A cultura maker como metodologia ativa de ensino, revisada por Ribeiro Neto et 

al. (2024) em suas contribuições, desafios e perspectivas, tem potencial transformador 

maior quando é tratada como matriz de pensamento, e não como conjunto de técnicas. A 

diferença é sutil, mas decisiva: uma metodologia ativa que se reduz ao domínio de 

ferramentas produz competências técnicas; uma que se estrutura como modo de interrogar 

o mundo produz algo mais próximo do que a tradição epistemológica chama de espírito 

científico. Para estudantes em territórios quilombolas e indígenas, a segunda dimensão 

tem ressonâncias que a primeira simplesmente não alcança. 

As expectativas de estudantes do ensino médio público em relação ao acesso e à 

permanência no ensino superior aparecem investigadas por Fernandes Soares e dos 

Santos (2023), que identificam a variável "experiência de pesquisa antes do vestibular" 

como um dos preditores mais consistentes de expectativa positiva em relação à 

continuidade dos estudos. O saldo operacional desse dado para o presente artigo é direto: 

a iniciação científica precoce, quando bem conduzida, não apenas qualifica tecnicamente 

o estudante, mas reconfigura sua autorrepresentação como sujeito com lugar legítimo na 

universidade, o que em territórios historicamente excluídos da produção científica tem 

uma dimensão política que o dado quantitativo por si só não consegue capturar 

inteiramente. 

 

3 O PROJETO COORDENADO PELA PROFESSORA LISANIL DA 

CONCEIÇÃO PATROCÍNIO PEREIRA: PERFIL TERRITORIAL, ARRANJO 

INSTITUCIONAL E EFEITOS DOCUMENTADOS 

 

O projeto "Mais Ciência na Escola" em Mato Grosso foi o único aprovado no 

Estado pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

no âmbito do programa Mais Ciência na Escola, com a UNEMAT como instituição 

proponente e a professora doutora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira, docente do 

Campus de Juara, na posição de coordenadora (Unemat, 2025). A professora, que também 

integra os Programas de Pós-Graduação em Geografia e em Educação Intercultural 
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Indígena da UNEMAT, foi selecionada em 2025 para uma bolsa de Desenvolvimento 

Tecnológico e Extensão Inovadora (DT-C) do CNPq, o que reforça sua trajetória de 

pesquisa articulada com territórios tradicionais (Caceres/Unemat, 2025). A ela vinculam-

se ainda a coordenação do 2º Seminário de Povos Tradicionais, Quilombolas e Indígenas 

de Mato Grosso, da Olimpíada e Mostra Científica de Saberes de Povos Tradicionais e a 

idealização do projeto Mais Ciência na Escola em Escolas de Povos Tradicionais, 

Quilombolas e Indígenas em Mato Grosso. 

Os recursos do projeto totalizam R$ 1,5 milhão, com desenvolvimento previsto 

até o final de 2026, e são alocados na instalação dos laboratórios, no pagamento de bolsas 

e na estruturação das atividades formativas. Cada escola tem 10 bolsistas que recebem 

mensalmente R$ 300, se forem do Ensino Médio, e R$ 200, do 9º ano, assim como 

professores bolsistas, que recebem R$ 770 ao mês (Unemat, 2025). O aporte total em 

bolsas de iniciação científica júnior alcança R$ 540,9 mil, o que faz do arranjo uma das 

maiores concentrações de bolsas de iniciação científica precoce dedicada a territórios 

tradicionais no país. A distribuição espacial das quinze escolas contempla os municípios 

de Acorizal, Barra do Bugres, Cáceres (com escola localizada na faixa de fronteira, 

voltada ao atendimento de estudantes bolivianos), Comodoro, Cuiabá, Jangada, Juara, 

Chapada dos Guimarães, Poconé, Tangará da Serra e Terra Nova do Norte, com quatro 

escolas indígenas, uma em território quilombola e comunidades tradicionais e apenas 

duas em área urbana (Primeira Página, 2025).  A seguir segue a lista das escola 

contempladas com os Lab Makers do Programa Mais Ciência na Escola: 

 

Quadro 1: Escolas e Municípios atendidos pelo Programa Mais Ciência na Escola 

Escola Município Quantidade de 

estudantes Bolsistas 

Quantidade de 

Professor Bolsista 

1. Escola Estadual do Campo 

Ponce de Arruda (Ensino 

Fundamental Anos Finais, 

Ensino Médio E EJA 

Fundamental e Médio). 

 

Acorizal 10 01 

2. Escola Estadual Indígena 

de Tempo Integral Jula Paré 

(Ensino Fundamental Anos 

Finais e Ensino Médio). 

 

Barra do Bugres 

 

10 01 

3. Escola Estadual 12 de 

Outubro (Escola da Fronteira 

que tem a prioridade em 

atender estudantes bolivianos 

e bolivianas). 

Cáceres 

 

30 03 
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4. Escola Estadual de 

Desenvolvimento Integral da 

Educação Básica Prof. Milton 

Marques Curvo (Ensino 

Fundamental Anos Finais e 

Ensino Médio) Escola com a 

prioridade de atender, 

estudantes da EJA e 

imigrantes bolivianos e 

bolivianas. 

5. Escola Estadual Onze de 

Março – CEOM. 

6. Escola Estadual 

Quilombola Reunidas de 

Cachoeira Rica 

Chapada dos 

Guimarães 

10 01 

7. Escola Estadual Padre 

Ernesto Camilo Barreto 

(Ensino Fundamental Anos 

Finais e Ensino Médio). 

 

Cuiabá 

 

10 01 

8. Escola Estadual do Campo 

Damião Mamedes do 

Nascimento (Ensino 

Fundamental Anos Finais, 

Ensino Médio). 

 

Jangada 

 

10 01 

9. Escola Estadual Indígena 

de Educação Básica Leonardo 

Crixi Apiaka/Aldeia Indígena 

Mairob (Ensino Fundamental 

Anos Finais e Ensino Médio) 

10. Escola Estadual Indígena 

de Educação Básica 

Juporijup/Aldeia Tatuí/Povo 

Kayabi (Ensino Fundamental 

Anos Finais e Ensino Médio). 

11. Escola Estadual Oscar 

Soares. 

Juara 

 

30 03 

12. Escola Estadual do 

Campo Dom Francisco de 

Aquino Corrêa (Ensino 

Fundamental Anos Finais e 

Ensino Médio). 

 

Poconé 

 

10 01 

13. Escola Estadual 

Quilombola Professora Maria 

de Arruda Muller 

Santo Antônio de 

Leverger 

10 01 

14. Escola Estadual Petrônio 

Portela (Do campo) 

Tangara da Serra 10 01 

15. Escola Agrícola Terra 

Nova do Norte. 

 

Terra Nova do 

Norte. 

 

10 01 

Fonte: Pereira, Araújo e Viana, 2025 (Adaptado pelas Autoras). 

 

O arranjo institucional articula, ainda, os bolsistas do ensino médio e do 9º ano 

aos mestrandos e doutorandos do PPGGeo/UNEMAT, com sede no Campus Jane Vanini, 
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em Cáceres. Tendo área de concentração em 'Organização do espaço e meio ambiente', 

são 17 docentes em duas linhas de pesquisa: 'Análise ambiental' e 'Dinâmica espacial'. Já 

são 95 titulados como mestre, além de 72 alunos atualmente no Programa (Unemat, 

2025). O mestrado do PPGGeo foi criado em 2015, e o doutorado, lançado em 2025, 

constitui o primeiro doutorado em Geografia do estado de Mato Grosso. Essa arquitetura 

acadêmica não é acessória à discussão sobre trajetórias de bolsistas: ela oferece o 

horizonte concreto de continuidade formativa que, na maior parte das políticas de 

iniciação científica precoce no Brasil, permanece como promessa abstrata.  

O caso mais eloquente dessa articulação é o de uma professora, que atua como 

Coordenadora de Rede do projeto Mais Ciência na Escola, oriunda de família em situação 

de vulnerabilidade social, em 2024 concluiu o Mestrado em Geografia no 

PPGGeo/UNEMAT com pesquisa sobre o papel da mulher em assentamentos rurais na 

faixa de fronteira, tema diretamente relacionado à sua trajetória de vida. Em depoimento 

público, a egressa relatou: "Vim de família pobre, pai barbeiro, mãe trabalhadora rural. 

Vi na educação uma maneira de melhorar a minha vida e da minha família. [...] Ano 

passado, terminei o Mestrado em Geografia. Inspirada na trajetória da minha mãe, estudei 

o papel da mulher nos assentamentos rurais na faixa de fronteira" (Unemat, 2025).  

No ano de 2025, foi aprovada na primeira turma do Doutorado em Geografia da 

UNEMAT. Um sonho que antes parecia distante foi se tornando realidade ao longo de 

sua trajetória. Como ela mesma reconhece, esse percurso está diretamente relacionado à 

participação nos projetos, pois, ao orientar os estudantes, também aprende e se forma 

nesse processo. Tal experiência aproxima-se da compreensão de Freire (1996) de que 

ensinar não se reduz à transferência de conhecimentos, mas constitui uma relação 

formativa na qual educadores e educandos aprendem na prática educativa. Assim, ao 

contribuir para a formação científica dos estudantes, a pesquisadora também reconstruiu 

saberes, ampliou experiências e fortaleceu sua própria trajetória acadêmica. 

O relato não substitui um estudo longitudinal, mas oferece evidência concreta de 

que a cadeia formativa desenhada pelo projeto, pela graduação e pela pós-graduação 

stricto sensu, é operacionalmente viável. A pesquisa desenvolvida pela egressa dialoga 

diretamente com a linha "Dinâmica Espacial" do PPGGeo, o que demonstra a integração 

entre o objeto de investigação da bolsista, o território de origem e o programa de pós-

graduação que a acolheu. 
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No âmbito específico de ex bolsistas de Iniciação Científica Júnior, outras 

trajetórias permitem observar diferentes repercussões da participação nos projetos, como 

o caso de uma ex-bolsista de Iniciação Científica Júnior (ICJ), oriunda de uma 

comunidade quilombola, que atualmente cursa Direito na Universidade Federal de Mato 

Grosso (UFMT) e afirma ter escolhido essa formação com o propósito de defender os 

direitos de sua comunidade.  

Outro exemplo é o de um ex-bolsista da ICJ que utilizou parte do valor recebido 

da bolsa para adquirir uma máquina de lavar roupas para sua mãe, com o objetivo de 

poupá-la do trabalho exaustivo de lavar roupas manualmente. Atualmente, esse estudante 

cursa Direito na Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), evidenciando que 

o incentivo financeiro proporcionado pela bolsa ultrapassa o apoio à pesquisa e pode 

repercutir diretamente nas condições de vida das famílias em situação de vulnerabilidade 

social. Esse fato, conversa diretamente com o artigo de Pereira, Araújo e Viana (2025), 

que afirma que a concessão das bolsas busca alcançar estudantes em situação de 

vulnerabilidade social e contribuir para a melhoria da qualidade de vida e para a inclusão 

junto à universidade. 

Soma-se ainda o percurso de uma ex-bolsista imigrante boliviana, hoje acadêmica 

do curso de Geografia da UNEMAT, cuja trajetória evidencia como a participação na 

pesquisa científica favorece o ingresso no ensino superior e fortalece processos de 

integração acadêmica e social de estudantes imigrantes. Embora representem trajetórias 

distintas, esses percursos demonstram que a Iniciação Científica Júnior produz impactos 

que extrapolam a formação científica, influenciando projetos de vida, ampliando 

oportunidades educacionais, promovendo mobilidade social e fortalecendo o 

compromisso dos estudantes com suas famílias, comunidades e territórios de origem. 

Assim, a ICJ revela-se não apenas como uma estratégia de formação de jovens 

pesquisadores, mas como uma política pública capaz de transformar perspectivas 

individuais e coletivas, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais, 

territoriais e culturais. 

Esses percursos evidenciam que a Iniciação Científica Júnior constitui mais do 

que uma estratégia de incentivo à pesquisa: trata-se de um processo formativo que 

contribui para a construção de identidades acadêmicas, o fortalecimento do pertencimento 

territorial e a constituição de sujeitos comprometidos com a transformação social. Ao 

possibilitar que estudantes de diferentes contextos ingressem na universidade e retornem 
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aos seus territórios como pesquisadores, educadores ou profissionais, a ICJ reafirma seu 

potencial como política de democratização da ciência e de valorização dos saberes locais. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O percurso deste artigo deixa evidente que a ICJ em territórios tradicionais de 

Mato Grosso não é uma variação menor de uma política que funciona bem nos centros. 

Ela é, ao que tudo indica, uma intervenção de outra ordem, com outros desafios, outras 

resistências e outros potenciais. O projeto coordenado pela professora doutora Lisanil da 

Conceição Patrocínio Pereira na UNEMAT, ao articular laboratórios makers, bolsas 

institucionais e comunidades quilombolas e indígenas num mesmo arranjo, opera em um 

ponto de interseção onde as políticas de ciência e tecnologia raramente chegam com a 

densidade necessária para produzir impacto sustentável. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, a análise confirmou que o projeto 

encontra respaldo nas políticas nacionais de iniciação científica, mas opera na fronteira 

de investigação dessas políticas: a fronteira que separa os programas consolidados das 

universidades de referência dos esforços institucionais que tentam alcançar populações 

historicamente sub-representadas na ciência brasileira. A aprovação isolada do projeto no 

âmbito do programa Mais Ciência na Escola, com R$ 1,5 milhão de recursos e vigência 

até 2026, é, ao mesmo tempo, uma conquista institucional e um indicador da escassez 

estrutural de políticas dessa natureza voltadas para territórios tradicionais. 

Em relação ao segundo objetivo, o perfil territorial das quinze escolas 

participantes evidencia que a distribuição espacial dos laboratórios makers não é neutra; 

ela é uma decisão política que localiza a produção do conhecimento em territórios que a 

lógica convencional de fomento científico raramente alcança. A presença de quatro 

escolas indígenas, uma escola em território quilombola e comunidades tradicionais e 

apenas duas em área urbana, distribuídas por onze municípios do estado, com uma delas 

na faixa de fronteira Brasil-Bolívia, configura uma cartografia da inclusão científica que 

precisa ser reconhecida como resultado direto do desenho institucional do projeto e da 

coordenação exercida pela professora Lisanil da Conceição Patrocínio Pereira. 

O terceiro objetivo, relativo aos efeitos sobre as trajetórias acadêmicas, é o que 

mais exige cautela. Os dados disponíveis permitem inferir impactos positivos, 

especialmente na reconfiguração das expectativas dos estudantes em relação ao ensino 
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superior, e há pelo menos um caso documentado de egressa que, oriunda de contexto de 

vulnerabilidade social, concluiu o Mestrado em Geografia no PPGGeo/UNEMAT com 

pesquisa vinculada às temáticas do próprio projeto. Ainda assim, a ausência de 

acompanhamento longitudinal sistemático mantém o achado no campo das hipóteses bem 

fundamentadas, não ainda das certezas documentadas. A articulação entre o projeto e o 

PPGGeo, com seu doutorado inaugurado em 2025 como primeiro doutorado em 

Geografia de Mato Grosso, oferece o horizonte estrutural para que essa continuidade 

formativa deixe de ser exceção e passe a ser padrão verificável. 

A hipótese central do trabalho, de que a iniciação científica em territórios 

tradicionais produz impactos estruturais na trajetória escolar, encontra sustentação no 

conjunto das fontes analisadas, mas com uma qualificação que o rigor analítico impõe: 

esses impactos dependem de condições que o projeto precisa continuamente negociar 

com a fragilidade institucional dos territórios em que opera. A lacuna mais urgente que 

este artigo descortina não é de ordem teórica. É de ordem empírica: faltam estudos 

longitudinais que acompanhem, com método e paciência, o que acontece com os 

estudantes bolsistas nos anos seguintes à sua participação no projeto. Sem esse dado, a 

política permanece sem a capacidade de se corrigir a partir de sua própria experiência, o 

que é um risco que nenhuma iniciativa comprometida com a democratização da ciência 

pode se dar ao luxo de ignorar indefinidamente. 
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